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Editorial
avançando na articulação do Sistema Nacional de Educação: 
novos planos, novos desafios
advancing in the articulation of the National System of Education: 
new plans, new challenges
avanzando en la articulación del Sistema Nacional de Educación: 
nuevos proyectos, nuevos desafíos
O início do ano é sempre portador de novos planos e de muitas 
esperanças. Este ano de 2013 não foge à regra. Dentre os inúmeros desafios que 
ora nos coloca a questão educacional, tal como se apresenta no país, situa-se 
a possibilidade de reconstrução, reafirmação e de concepção de novos pactos 
e acordos (tantas vezes estabelecidos e violados) visando à solução dos graves 
problemas que ainda afligem à educação nacional. 
É dessa perspectiva que podemos pensar nos desafios colocados pelos 
rumos do processo de construção da nova Conferência Nacional de Educação, 
a CONAE 2014. Tal processo certamente vai requerer que sejam despendidos 
esforços, neste ano que se inicia, por parte de todos que têm compromisso social 
e político com a substantiva mudança dos padrões de escolarização vigentes, com 
vistas ao  usufruto por todos do direito à educação com qualidade.
É importante lembrar que a primeira Conferência Nacional da década de 
2000 teve origem na Conferência da Educação Básica realizada em 2008, espaço 
que deu origem à CONAE-2010, como ficou conhecida. A sua organização 
seguiu uma estrutura que muito ampliou os canais de participação democrática, 
na medida em que foi sendo preparada a partir de subsídios construídos pelas 
conferências municipais e estaduais que ocorreram no ano preparatório anterior, 
ou seja, em 2009. 
O foco dos debates de então foi o tema Construindo o Sistema Nacional 
Articulado: O Plano Nacional de Educação, Diretrizes e Estratégias de Ação. Os debates 
contaram com a ampla mobilização de entidades da sociedade civil e da sociedade 
política em todo o país, possibilitando que a CONAE se configurasse como um 
significativo espaço de participação democrática. Isto ao permitir que os mais 
distintos atores construíssem acordos sobre propostas e diretrizes voltadas à 
organização da educação nacional e à formulação do Plano Nacional de Educação 
2011-2020.
Não obstante, o modo como foram usadas as deliberações estabelecidas 
pela Conferência refletiu os percalços e incertezas que marcam o cumprimento de 
acordos em sociedades como a nossa. Somos ainda bastante frágeis, em termos 
de organização e de detenção do poder e do seu exercício, para o enfrentamento 
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das forças conservadoras no jogo político, de modo a fazer valer os interesses das 
maiorias. O projeto de lei (PL) que trata do novo Plano Nacional de Educação, 
na sua versão inicial de dezembro de 2010, como sabemos, pouco considerou as 
propostas coletivamente construídas e acordadas na CONAE. Mas os esforços não 
foram em vão. As proposições registradas no seu documento final não só serviram 
de base para inúmeras emendas que o PL recebeu, como também se tornou uma 
das principais referências em termos da proposição de novas perspectivas para a 
educação nacional em todos os níveis e modalidades.
Além disso, a CONAE tem caminhado para se institucionalizar como 
importante mecanismo de participação que amplia o espaço das decisões 
educacionais. Vale lembrar que na Conferência de 2010 ficou deliberada a 
regularidade de sua realização (a cada dois anos), bem como a continuidade da 
estrutura organizativa de participação/construção de propostas que principia 
pelas conferências municipais, são debatidas reformuladas e/ou acatadas nas 
conferências estaduais e devem se consolidar na conferência nacional.
Conforme essas deliberações, no mês de dezembro último o poder 
central instituiu a CONAE/2014 (programada para ocorrer em fevereiro do 
próximo ano), e regulamentou o Fórum Nacional de Educação – FNE, com 
caráter permanente. Este fórum se compõe de 35 entidades que representam 
a sociedade civil e o poder público, e tem entre as suas principais finalidades 
a incumbência de planejar e coordenar a realização de conferências nacionais, 
e de divulgar, acompanhar e avaliar o processo de implementação de suas 
deliberações. Para que exerça este papel e não se configure como um braço do 
executivo federal ou um restrito conselho de entidades, será necessário garantir a 
ampla representação dos setores organizados da sociedade civil.   É também seu 
papel a oferta de suporte técnico aos municípios e aos estados federados para 
que estes criem seus fóruns e realizem suas respectivas conferências. Trata-se 
de  processo que vai ocorrer durante este ano voltado à construção da CONAE 
2014 que tem por tema O PNE na Articulação do Sistema Nacional de Educação: 
Participação Popular, Cooperação Federativa e Regime de Colaboração.
Ainda que a CONAE tenha natureza contraditória, já que atua nos 
limites que separam e aproximam a sociedade política da sociedade civil, pode 
representar um importante dispositivo de mobilização da população no sentido 
de se construir proposições de políticas consistentes, a partir de uma dinâmica 
que favoreça a ampliação de espaços democráticos. Esta ampliação, por seu turno, 
vai depender da intensidade e qualidade da participação dos que atuam no setor 
educacional nas conferências municipais e estaduais, de modo que em fevereiro 
de 2014 tenhamos propostas substantivas na direção de padrões educacionais de 
qualidade que possam ser usufruídos por todos.
Neste número da RBPAE o tema da qualidade está sendo tratado 
diretamente por dois artigos. O primeiro deles, intitulado A qualidade da educação: 
suas implicações na política e na gestão pedagógica, tem por autor Carlos Vilar Estêvão 
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que é vinculado ao Instituto de Educação da Universidade do Minho, Portugal. 
O segundo, O potencial do IDEB como estratégia de accountability da qualidade da educação 
básica é de autoria de Marilda Schneider e Elton Luiz Nardi, ambos pertencentes 
à Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc). Carlos Estêvão desenvolve 
uma reflexão sobre o tema, que principia por questionar o conceito de qualidade 
da educação, considerando os múltiplos significados que vem assumindo. Em 
seguida, aborda os seus “efeitos ocultos” nas organizações e finaliza destacando 
suas implicações “pedagógicas e políticas” na educação e na escola. Marilda 
Schneider e Elton Nardi, por seu turno, discutem o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB) como instrumento norteador da política educacional 
brasileira, com base no conceito de accountability. Nesta direção, suas análises 
procuram mostrar que a integração de um sistema de prestação de contas e de 
responsabilização por meio do IDEB “não pode prescindir de uma avaliação e de 
uma autoavaliação referenciadas, congruentes com o postulado de uma educação 
democrática”.
Cinco dos sete artigos seguintes abordam a gestão da escola e da educação 
por meio de múltiplos ângulos, favorecendo ao leitor elementos para diversificadas 
reflexões, ao tempo em que evidencia a centralidade da temática nas pesquisas da 
área. 
A questão da privatização da gestão da educação é encontrada no 
artigo A constituição das unidades escolares como executoras das políticas públicas por meio 
de parcerias entre estado e organizações sociais, que tem por autores Sandra Riscal 
(da Universidade Federal de São Carlos/UFSCar) e Guilherme Libanori 
(doutorando do Programa de Pós-graduação em Educação desta mesma 
universidade). O texto é fruto da análise de documentos de cinco programas 
postos em ação pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo. Pontua 
a concepção e o papel de parcerias intersetoriais estabelecidas para a execução 
destes programas e destaca “o caráter compensatório das parcerias e a ênfase 
no novo papel das escolas como executoras de políticas públicas” segundo 
diretrizes do “modelo gerencial de administração educacional que privatiza a 
gestão escolar”.
Os quatro artigos que se seguem, além de tratarem da gestão, têm 
em comum também o foco na relação entre municipalidades e as diretrizes 
que emanam da União, seja na forma da legislação em vigor e/ou na 
implementação de programas federais. Neste quadro se situa o trabalho 
Gestão educacional e educação infantil: formas de organização dos municípios para a 
implementação da política de educação infantil no Brasil que tem por autores Fabiana 
Silva Fernandes, Nelson Gimenes e Maria Malta Campos, pesquisadores da 
Fundação Carlos Chagas. O texto apoia-se em resultados de pesquisa que analisou 
a gestão da educação infantil em seis capitais brasileiras. Especificamente, faz uma 
caracterização das políticas de gestão para este nível de ensino encontradas nas 
municipalidades, constatando, dentre outras coisas, a presença de distintos “arranjos 
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organizacionais” entre eles o “estabelecimento dos convênios com entidades 
privadas”.
A centralidade do “PDE” e do “PAR” no acesso à política educacional: a experiência 
de gestão na microrregião de Foz do Iguaçu, no Paraná é o artigo seguinte, cujo autor 
é João Jorge Correa da Costa (da Universidade Estadual do Oeste do Paraná). 
Ele analisa procedimentos de gestão das secretarias de educação de  municípios 
da microrregião que aderiram ao Plano de Desenvolvimento da Educação, “por 
intermédio do Plano de Ações Articuladas”. Em sequência, tratando, igualmente, 
da realidade da região Sul, se encontra o trabalho A construção da gestão autônoma das 
escolas públicas brasileiras: um estudo nas escolas de ensino fundamental em Santa Catarina, 
(de Sulivan Fischer, da Universidade do Estado de Santa Catarian – UDESC 
e Maria do Carmo Guimarães da Universidade Federal da Bahia – UFBA). As 
autoras analisam fatores que “favorecem e/ou constrangem a construção do 
modelo de gestão escolar de caráter autônomo em escolas públicas da rede 
municipal de ensino fundamental”, tendo por referente as prescrições contidas 
na LDB e no PNE. Ainda no mesmo bloco situa-se o texto Formação de dirigentes 
municipais de educação: a experiência do PRADIME na UFRJ que examina curso de 
extensão, que faz parte deste Programa, para gestores municipais ofertado pela 
UFRJ na modalidade a distância. Os resultados da análise levam a questionar 
a propriedade de “Programas de formação continuada à distância” como 
alternativa de formação para estes atores, dentre outras causas, devido ao 
enorme grau de evasão.
O penúltimo artigo, por sua vez, intitula-se O programa Nacional de 
Alimentação Escolar: história e modalidades de gestão, cujo autor é Paulo da Silva 
Rodrigues, professor do Sistema Municipal de Ensino de Vitória do Espírito 
Santo. O texto é fruto de sua dissertação de mestrado e coloca em debate 
aspecto do Programa como política pública, salientando a sua história e as 
modalidades de gestão que tem assumido ao longo do tempo.
A seção “Artigos” do presente número é concluída com o texto 
Política y gestión de la Educación y Cooperación Internacional. Experiencias del FEAE 
en intercambios internacionales de  autoria de Josep Serentill Rubio, presidente 
do Fórum Europeu de Administradores da Educação do Estado Espanhol 
(FEAE). Em tempos de globalização a articulação entre entidades, fóruns 
e outras organizações vem ganhando centralidade, na medida em que redes 
associativas são formadas com vistas à troca de experiências, de reflexões e 
do desenvolvimento de trabalhos conjuntos. O artigo de  Josep Rubio trata 
desta questão, mostrando como o FEAE tem desenvolvido intercâmbios 
internacionais, aglutinando redes de profissionais que se vinculam à gestão 
da educação, tanto na Europa como na América Latina. A ANPAE tem se 
constituído um elo importante destas redes, como é possível localizar no 
texto.
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Finalizando, a seção “Documentos” apresenta a Manifestação do 
conselho superior da CAPES sobre a lei 12772/2012, que redefiniu a carreira do 
magistério federal. A lei, extremamente polêmica, tem sido alvo de debates 
e de fortes críticas, por expressar uma concepção da carreira docente que 
compromete e põe por terra muitas das conquistas que garantiam a qualidade 
do ensino, da  pesquisa e da extensão nas universidades federais.
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